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 Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, foi realizado via WhatsApp o processo de discussão alteração e aprovação da Lei Municipal nº 2951/2011, que Cria a Política Municipal e o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. O Presidente Evandro iniciou com a comunicação que enviou a proposta de alteração da Política Municipal do Idoso e a Criação, conforme a alteração na LEI Nº 2951/2011, solicitando que os demais conselheiros lessem o material e enviassem feedback para discussão em grupo. O objetivo era, se possível, encaminhar a proposta ao departamento jurídico para tramitação como projeto de lei na câmara de vereadores. Em seguida Amabile sugeriu as seguintes alterações: Excluir o termo "reciclagem” mantendo apenas "capacitação”. Padronizar o nome do conselho, pois em alguns artigos estava "Conselho Municipal do Idoso" e em outros "Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa”. Corrigir a grafia do termo "três barrense”. Em relação ao Art.121, que trata da composição do conselho: A redação original indicava "05 (cinco) representantes de cada um dos órgãos setoriais indicados a seguir", o que, segundo Amabile, dava a entender que seriam 5 membros de cada secretaria, totalizando 25 membros. Amabile sugeriu alterar para "2 representantes de cada um dos órgãos, sendo um titular e um suplente", ou ainda, para "representantes de cada secretaria sendo um titular e um suplente sendo 5 titulares e 5 suplentes”. Em resposta às questões do Art. 121, o Presidente propôs a correção da redação para: 10 (dez) representantes de cada um dos órgãos setoriais indicados a seguir. Sendo 02 (dois) representantes de cada um dos órgãos governamental sendo um titular e um suplente." Evandro confirmou que a correção havia sido alterada e aguardava mais questionamentos e sugestões. Bruna sugeriu a inclusão da palavra "pessoa" antes da palavra "idosa" nos artigos 29 e 41.o Presidente informou que o projeto de lei já trazia a nomenclatura correta para o fundo: "FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA - FMPI”. Após as discussões e correções, o presidente colocou em votação a proposta: "Conforme na reunião dia 13/10 alteradas as modificações coloco em votação a aprovação que altera a LEI n 2951/2011 Que Cria a Política Municipal e Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa. “O resultado da votação foi: Aprovado. O Presidente reiterou a necessidade da participação de todos para encaminhar o projeto ao Departamento Jurídico e dar andamento no processo para a Câmara Municipal. Consta o registro de WhatsApp de que a aprovação foi UNÂNIME, não havendo votos de reprovação ou abstenção. Nada mais havendo a tratar eu Arlete Metka da Silva Schermack lavrei a presente ata para que produza seus efeitos legais.
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